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PREGÃO ELETRÔNICO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024

(Processo Licitatório n° 02/2024). 

AVISOS IMPORTANTES

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SH3 – PORTAL DE LICITAÇÕES.

INSTRUÇÕES E ORIENTAÇÕES PARA USO DA PLATAFORMA 
ELETRÔNICA

No link a seguir é possível assistir vídeo, baixar o manual e tutorial completo do 
sistema: https://ajuda.licitapp.com.br/wiki/index.php?title=P%C3%A1gina_principal

AS INSTRUÇÕES A SEGUIR SÃO UM RESUMO PARA SE CADASTRAR 
NO SISTEMA LICITAPP:

Caso seja o primeiro acesso da empresa na plataforma eletrônica, será necessário 
fazer o cadastro no sistema.
Obs. O cadastro é feito única vez e por meio dele a empresa poderá participar 
de Licitações e contratações diretas neste Município ou em qualquer outro que 
utiliza  a  plataforma da  LicitApp.  Para  cadastrar  a  Fornecedor  (Empresa  – 
CNPJ)  e  o  Representante/Usuário  (CPF)  que  a  representará  na  sessão,  será 
necessário seguir os seguintes passos:
1ºPasso: Acessar o link: https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br/  /  
2º Passo: Clicar  no botão entrar  (ENTRAR) do lado direito  superior  da página, 
escolher a opção  (ainda não tenho cadastro).  Feito isto, será direcionado para a 
página: Nesta página, deverá ser preenchido o CNPJ (se for cadastro de empresa) 
ou CPF (ser for cadastro de pessoa física). A partir daí, deverá ser preenchido todos 
os dados solicitados, anexados todos os documentos exigidos e criada à senha do 
fornecedor.
Obs.:  Nesse  primeiro  momento,  o  cadastro  será  referente  à  empresa 
(“fornecedor  CNPJ”).  Cabe  observar  que,  para  participar  do  certame,  será 
necessário  realizar  também  o  cadastro  do  representante  da  empresa  que  a 
representará obedecendo aos seguintes passos:
3º  Passo: Após  a  finalização  do  cadastro  principal  (FORNECEDOR CNPJ),  a 
empresa  deverá  retornar  a  página  inicial  em: 
https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br/  /   clicar  no  botão  (ENTRAR) do  lado 
direito superior da página, escolher a opção (FORNECEDOR – CNPJ) e realizar o 
login com a opção fornecedor, CNPJ e senha cadastrada na etapa anterior. Feito isto, 
será direcionado para a página privada do fornecedor.
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4º  Passo: Ao  acessar  o  login  de  fornecedor (CNPJ),  deverá  ser  preenchido  o 
endereço do e-mail do representante, que representará a empresa no certame.
Obs.: Importante ressaltar que o e-mail do representante deverá ser diferente 
do e-mail da empresa(fornecedor).
5º Passo: Feito isto, um CONVITE, contendo um link, será enviado para o e-mail do 
representante. Obs.: caso o e-mail não chegue, o representante deverá olhar a pasta de 
Spam/lixo eletrônico.
6º Passo: A partir daí, o representante deverá clicar no link recebido (da plataforma 
LicitApp) e cadastrar informações solicitadas, bem como criar sua senha de acesso 
que é pessoal e intransferível.
7º  Passo: Feito  isto,  o  representante  deverá  acessar  a  página: 
https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br/  /   clicar  no botão entrar  (ENTRAR) do 
lado direito superior da página, escolher a opção (USUÁRIO/REPRESENTANTE 
– CPF) e realizar o login com a opção usuário/representante, CPF e senha cadastrada 
para o usuário em questão.
8º Passo: Depois de realizar o login na página do usuário, o licitante deverá escolher 
o processo em que deseja participar, clicar no quadrinho vermelho “participar”, a 
partir daí dar sequência ao cadastramento da proposta e da documentação.
Obs.: Em caso de não acesso à plataforma através do login verifique as seguintes 
orientações:
Foi realmente escolhida a opção usuário/representante? Pois, a opção fornecedor não 
dá acesso à página do certame.
Foi inserido o CPF do representante? Pois, com o CNPJ não funcionará, vez que esta 
opção deve ser preenchida no acesso de fornecedor.
A senha digitada é realmente ado representante? Haja vista que a senha do fornecedor 
pode ser diferente da senha do usuário.
Obs.: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (representante 
para Sessão), será necessário fazer o login: com a opção Fornecedor, CNPJ e 
senha.

ATENÇÃO: NÃO DEIXE DE LER OS AVISOS ABAIXO:
PRINCIPAIS ERROS DOS LICITANTES AO CADASTRAR A PROPOSTA E 

A DOCUMENTAÇÃO

Aviso 1: O sistema opera com 4 casas decimais depois da vírgula. Alguns licitantes 
têm  confundido  a  vírgula  como  ponto  e  lançado  valor  errado  na  proposta. 
Lembrando,  que  o  sistema  escreve  o  valor  digitado  por  extenso  e  caso  o  valor 
digitado esteja  inexequível  ele  emite uma alerta,  fazendo com que evite  erros de 
digitação. Portanto, esteja atento e revise os valores antes de salvar sua proposta. 
1,0000  (um  real)  é  diferente  1.000,00  (mil  reais),  vírgula  é  diferente  de  ponto. 
Quando a proposta está com valor inferior a 50% do estimado também é apresentada 
uma mensagem de aviso para confirmar a posição das casas decimais.  Conforme 
exemplo:

https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br//
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Aviso 2: Sempre que concluir uma operação no sistema, lembre-se de salvar a ação 
para não perder que foi feito.
Aviso  3: Esteja  atento  à  TARJA  VERMELHA que  aparece  na  parte  superior 
emitida pelo sistema. Ela indica que ainda tem tarefas não concluídas que precisam 
ser finalizadas, para que o licitante consiga ter sua participação efetivada no certame.
Aviso 4: Um dos erros mais recorrentes dos licitantes é esquecer de  ASSINAR o 
comprovante  de  participação  do  processo.  A  NÃO assinatura  deste  comprovante 
invalidará a participação do licitante no certame.
Aviso 5: Quando assinar este comprovante o sistema não mais permitirá a correção 
da proposta e nem a inclusão ou retirada de documento da plataforma, portanto, só 
assine o comprovante quando tiver certeza que está tudo correto.
Aviso 6: A assinatura do comprovante de participação poderá ser realizada ate o fim 
do  prazo  do  envio  de  proposta.  No  entanto,  a  assinatura  do  comprovante  de 
participação é essencial para que o licitante consiga participar do processo.
O COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO deverá ser assinado somente após a 
inclusão e conferência de todas as informações, respeitando o prazo de envio de 
proposta estipulado no EDITAL.

-Especificações mínimas para uma boa experiência de utilização do 
sistema:

.Dúvidas frequentes do licitante: 
http  s  :  //  a  j  ud  a  .l  i  ci  t  a  pp  .  c      o  m.b  r      /  w  i      k  i  /  i  nd  e  x.p  hp  ?  

https://ajuda.licitapp.com.br/wiki/index.php?title=FAQ_-_D%C3%BAvidas_Frequentes
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t      i  tl  e  =  FA  Q  _  -      _D  
%C3%Bavidas_Frequentes.  Esse  link  serve  de  referência  e  um 
acesso rápido para a resolução de dúvidas para aplicar na 
plataforma.

.Requisitos recomendados na máquina para uma boa 
experiência na plataforma: 
http  s  :  //  a  j  ud  a  .l  i  ci  t  a  pp  .  c      o  m.b  r      /  w  i      k  i  /  i  nd  e  x.p  hp  ?   
title=Requisitos_recomendados_e_solu
%C3%A7%C3%A3o_de_problemas_de_problemas_de_desempenho_para_ 
uso_da_plataforma_LicitApp.
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PREGÃO ELETRÔNICO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024

(Processo Licitatório n° 02/2024)

Edital 01/2024

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara de Alto Rio Doce, Minas 

Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 01.539.789/0001-16, sediada à 

Avenida  Carlos  Couto,  32,  centro, Alto  Rio  Doce  –  MG,  CEP 36.260.000,  realizará  licitação, 

visando a consecução de Ata de Registro de preços objetivando a futura e eventual contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de mão de obra terceirizada, conforme termo de 

referência, na  modalidade  PREGÃO,  na  forma ELETRÔNICA,  com  critério  de  julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto nº 7892, de 23 de 

janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se também o 

Decreto Legislativo nº 01/2024 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO: A partir das 08h00min do 

dia 12/08/2024 até as 08h29min do dia 27/08/2024. 

ABERTURA  DAS  PROPOSTAS  POR  MEIO  ELETRÔNICO:  Às  08h30min  do  dia 

27/08/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 27/08/2024. 

Iniciada a Sessão não será admitido o recebimento de propostas e/ou documentação. 

LOCAL/LINK DA SESSÃO ELETRÔNICA: https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br/  /  

Registra-se  que o  presente  processo licitatório  na  modalidade pregão na  forma eletrônica,  será 

realizado através do sistema – SH3 – PORTAL DE LICITAÇÕES considerando Termo de Acesso 

concedido a Câmara Municipal pelo sistema – SH3 – PORTAL DE LICITAÇÕES. 

https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br//
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Todas as publicações legais relativos ao presente certame ocorrerão,  na plataforma da licitação 

https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br//,  no Diário Oficial de Minas Gerais – IOF/MG bem 

como no Mural e Site da Câmara Municipal, especialmente as decisões proferidas no âmbito deste  

certame, que serão publicadas no referido meio eletrônico, incluídas aquelas atinentes a respostas de 

questionamentos, impugnações e demais atos vinculados ao certame, bem como no sítio eletrônico:  

https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br// 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente  licitação é  a  escolha da proposta  mais  vantajosa para Registro de 

preços  objetivando  a  futura  e  eventual  contratação  de  empresa  especializada  na  prestação 

continuada de serviços de apoio administrativo e suporte operacional, com dedicação exclusiva de 

mão de obra, a serem executados nas dependências da Câmara Municipal de Alto Rio Doce/MG, 

conforme termo de referência, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos.

1.2. A licitação  será  dividida  em itens,  conforme tabela  constante  do  Termo de  Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As  regras  referentes  aos  órgãos  gerenciadores  e  participantes,  bem  como  a  eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. O licitante  responsabiliza-se  exclusiva e  formalmente pelas  transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais  danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.2. É de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br//
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informação,  devendo proceder,  imediatamente,  à  correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.

3.4. Para os itens, cuja participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.4.1. A  obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às 

microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da 

licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  Câmara  Municipal  cujos  valores 

somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como 

empresa de pequeno porte.

3.5. Para os itens cuja participação é restrita a empresas que cumpram o Processo Produtivo 

Básico nos termos das Leis nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 8.387, de 30 de dezembro de 

1991. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para  as  sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  16  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  o 

microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 

do  Decreto  n.º  8.538,  de  2015,  bem  como  para  bens  e  serviços  produzidos  com  tecnologia 

produzida no país e bens produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma do art. 3º 

da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. Empresa,  isoladamente  ou  em consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,  

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  –  OSCIP,  atuando  nessa 

condição;

3.7.11. Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que  possam configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item  3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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da  contratação,  de  execução  da  licitação  ou  de  gestão  do  contrato,  desde  que  sob  supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens  3.7.2 e  3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,  nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A  vedação  de  que  trata  o  item  3.7.8 estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a  

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a  fase  de  habilitação  anteceda  as  fases  de  apresentação de  propostas  e  lances,  os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que:

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a  proposta  apresentada compreende a  integralidade dos custos  para  atendimento dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 

infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  condutas 

vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. Cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa  de  pequeno porte  ou  sociedade 

cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter  

direito ao tratamento favorecido previsto na  Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens  4.4 ou  4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação  

anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item  4.11 possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade 

promotora  da  licitação,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e  permanentemente  aos  órgãos  de 

controle externo e interno.

4.14. Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Câmara Municipal  ou de sua 

desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:

5.1.1. Valor ou desconto...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) 

do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o valor máximo.   

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1.  O  licitante  [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou 

indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais 

variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se   

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar 

no 123/2006.
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5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à 

perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.11. O descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Câmara  Municipal  por  parte  dos 

contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  públicos 

responsáveis  e  da  empresa  contratada ao pagamento dos  prejuízos  ao erário,  caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

6.2. Os licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor 

consignado no registro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor inferior ou  percentual  de  desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá   

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser   de pelo menos 1 % (um por cento).  

6.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois 

minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)  

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes,  na ordem de classificação, até o máximo de três,  

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor  preço/  maior  percentual  de  desconto  e  os  das  propostas  até  10%  (dez  por  cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item  6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois 

minutos do período de duração da sessão pública.
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6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após  o  reinício  previsto  no  subitem  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para 

apresentar lances intermediários. 

6.14. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a  

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal,  do porte da entidade  empresarial.  O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à  comparação  com  os 

valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,  

no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a  comunicação 

automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e 

empresa de pequeno porte que se  encontrem naquele  intervalo de 5% (cinco por  cento),  na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.

6.21. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991,  

conforme  procedimento  estabelecido  nos  artigos  5°  e  8°  do  Decreto  n°  7.174,  de  2010,  nos 

seguintes termos:

6.21.1. Após  a  aplicação  das  regras  de  preferência  para  microempresas  e  empresas  de 

pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:

6.21.1.1.Os serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o 

Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

6.21.1.2.Os serviços com tecnologia desenvolvida no País; e 

6.21.1.3.Os  serviços  produzidos  de  acordo  com  o  PPB,  na  forma  definida  pelo  Poder 

Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 

8.248, de 1991.
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6.21.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item  6.21.1.1,  na ordem de 

classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para 

igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame.

6.21.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 6.21.1.1, por qualquer motivo, 

serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 6.21.1.2, na ordem 

de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência,  aplicando-se a 

mesma regra para o item 6.21.1.3 caso esse direito não seja exercido.

6.21.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que 

fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no 

exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

6.22.1.1.Disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova 

proposta em ato contínuo à classificação;

6.22.1.2.Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;

6.22.1.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.22.1.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.

6.22.2. Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e 

serviços produzidos ou prestados por:

6.22.2.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Câmara Municipal, estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade no Município, no território do Estado em que este se localize;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.22.2.2.Empresas brasileiras;

6.22.2.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.22.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.23.1. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela  

Câmara Municipal.

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório.

6.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada, 

acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.23.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.24. Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e  julgamento  da 

proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  a  pregoeira  verificará  se  o  licitante  provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a  

consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

7.3.1. A tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio dos  vínculos  societários,  linhas  de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.4.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à  

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus  

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. Contiver vícios insanáveis;

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.

7.8. No caso dos serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Câmara Municipal.

7.8.1. A inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  caput,  só  será  considerada  após 

diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação  de  serviços  além das  disposições  acima,  a  análise  de  exequibilidade  e 

sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por  tarefa,  empreitada por  preço global  ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital;

7.9.3. No caso de serviços de engenharia,  serão consideradas inexequíveis  as  propostas 

cujos  valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela 

Administração, independentemente do regime de execução.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Câmara Municipal, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei.
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7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e  Formação de Preços elaborada pela Câmara 

Municipal, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 

ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia,  o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos  unitários,  seguindo o modelo elaborado pela  Câmara Municipal,  bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.11.2. Em  se  tratando  de  serviços  com  fornecimento  de  mão  de  obra  em  regime  de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Câmara Municipal, o 

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na 

execução contratual.

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Câmara Municipal como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela  Administração  como  referência,  desde  que  não  alterem  o  objeto  da  contratação,  não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.11.5. Para  efeito  do  subitem  anterior,  admite-se  a  adequação  técnica  da  metodologia 

empregada pela  contratada,  visando assegurar  a  execução do objeto,  desde que mantidas  as 

condições para a justa remuneração do serviço.
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7.12. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da   

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação;

7.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;

7.14. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime.

7.15. Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das especificações  do  objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto.

7.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta.

7.17. Por  meio  de  mensagem no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes.

7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,  

a proposta do licitante será recusada.

7.20. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o 

Pregoeiro  analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo  segundo  classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.21. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro 

lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data  

estabelecia  para  sua  realização,  para  executá-la,  visando  aferir  o  atendimento  dos  requisitos  e 
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funcionalidades  mínimas  da  solução  de  tecnologia  da  informação  e  comunicação,  conforme 

disciplinado no Termo de Referência.

7.22. Por  meio  de  mensagem no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do 

procedimento para a realização da prova de conceito.

7.23. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição 

do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, mediante 

registro formal junto ao pregoeiro.

7.24. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito são 

de responsabilidade de cada um dos licitantes.

7.25. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se a  

solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de 

acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

7.26. Caso  o  relatório  indique  que  a  solução  tecnológica  está  em  conformidade  com  as 

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a  

não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

7.27. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades 

serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de 

ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la,  

para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades 

indicada.

7.28. Poderá  ser  considerada  aprovada  com ressalva  a  solução  que,  embora  possua  todas  as 

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.

7.29. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações 

técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

7.30. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a 

realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

7.31. No  caso  de  desclassificação  do  licitante,  o  pregoeiro  convocará  o  próximo  licitante, 

obedecido à ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e 

funcionalidades previstas na PoC.
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7.32. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. O  licitante  que  apresentar  a  melhor  proposta,  durante  a  etapa  competitiva,  será   

convocado  para  apresentar  os  documentos  de  habilitação,  em  prazo  a  ser  definido  pelo 

pregoeiro  ,    nunca inferior a 02 (duas) horas.     Passado o prazo estabelecido pelo pregoeiro, e   

independentemente  do  licitante  ter  inserido  a  documentação  de  habilitação  em momento 

anterior  ou  dentro  do  referido  prazo  estabelecido,  é  que  se  dará  o  início  da  análise 

habilitatória,  não  sendo  possível  ao  licitante  requerer  mais  prazo  para  inclusão  de 

novos     documentos  .

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente 

apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura  do contrato ou da ata  de registro de preços,  os  documentos exigidos para  a  

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no  Decreto  nº  8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir  requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para  

os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada.

8.6. Habilitação jurídica: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.2. Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da 

Condição  de  Microempreendedor  Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará 

condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento 

comprobatório de seus administradores;

8.6.4. Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera  com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,  

filial ou agência;

8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;

8.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira  em funcionamento no País: 

decreto de autorização;

8.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva;

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.7.1. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.7.2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
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Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles  relativos à  Seguridade Social,  nos termos da Portaria  Conjunta  nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal  do Brasil  e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.

8.7.3. Prova de regularidade com o  Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS);

8.7.4. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do 

trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com efeito  de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.7.5. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual, relativo  ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o  

objeto contratual; 

8.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.7.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.7.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  declaração  da  Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.7.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação.

8.8. Qualificação Econômico-Financeira.

8.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica;
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8.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais anteriores, terão que apresentar balanços referentes aos anos de  2022 e 2023 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta;

8.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 

da  licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015);

8.8.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade;

8.8.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social.

8.8.2.4. Caso  o  licitante  seja  cooperativa,  tais  documentos  deverão  ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.9. Qualificação Técnica

8.9.1.Comprovação  de  aptidão para  o  fornecimento  de  bem/serviços  em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou 

com o item pertinente,  por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.9.2. Quanto as DECLARAÇÕES, apresentará:

 8.9.2.1  –  As  licitantes  deverão apresentar Declaração Unificada,  conforme modelo 

abaixo, sem excluir qualquer termo do declarado no modelo sugerido:
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MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

A  empresa  ....,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ...,  situada  na  .....,  por  intermédio  de  seu 

representante legal, o Sr. ......, abaixo-assinado, DECLARA:

1º) que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a sua habilitação para participar do 

procedimento licitatório, n° 02/2024, Pregão Eletrônico n° 01/2024, não se enquadra em 

nenhum dos dispositivos da Lei nº 14.133/2021, em função dos quais estaria impedida de 

licitar  ou de contratar  com a Câmara Municipal  de Alto Rio Doce,  estando ciente  das 

penalidades aplicáveis nos casos de descumprimento;

2º) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da LC 123/2006 e que não incorre 

em quaisquer impedimentos legais para usufruir dos benefícios dos artigos 42 a 49 da LC 

123/2006;

3º) que não existe nenhum dos impedimentos para que a mesma se beneficie do tratamento 

jurídico  diferenciado  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  especificamente  em 

relação aos incisos I a X, § 4º, artigo 3º da referida Lei.

4º) que declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° 

da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 

de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

5º) que declara para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 01/2024, que sua proposta 

comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data 

de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021.
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6º) que  declara  para  fins  de  participação  no  Pregão Eletrônico nº  01/2024,  sob  as 

penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos 

termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a  

fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

7º) que declara, sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem em qualquer vínculo 

com A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE – MG.

8º) que declara para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 01/2024, não ter recebido 

da Câmara Municipal de Alto Rio Doce, ou de qualquer outra entidade da Administração 

direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 

de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública,  

assim  como  não  ter  recebido  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  para  licitar  ou 

contratar com a Câmara Municipal Federal, Estadual e Municipal.

Assinatura...

(Carimbo de CNPJ da empresa)

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do Credenciamento.

8.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede   

que  a  licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  seja  declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação.
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8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da Câmara Municipal, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa.

8.13. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.14. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.15. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.16. Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em  havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto  

nos  artigos  44  e  45  da  LC nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  

aceitação da proposta subsequente.

8.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará  obrigado  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação  cumulativamente,  isto  é,  somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,  

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

8.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item (ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes.

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,  o licitante será 

declarado vencedor.
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8.19. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.20. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas  compreendem a  integralidade dos  custos  para  atendimento dos  direitos  trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 

propostas.

8.21. É de responsabilidade de o licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

8.21.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.22. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.22.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances,  os licitantes encaminharão,  por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

8.23. A verificação ou a exigência dos documentos não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor.

8.24. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):

8.24.1. Complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.24.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas;

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.25. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou   

falhas,  que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,  mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação.

8.26. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem.

8.27. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o  

subitem anterior.

8.28. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.29. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 

(dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,  

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,  

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Câmara Municipal. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.4. Serão formalizadas  tantas  Atas  de  Registro  de  Preços  quantas  forem necessárias  para  o 

registro  de  todos  os  itens  constantes  no  Termo  de  Referência,  com  a  indicação  do  licitante 

vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas  quantidades,  preços  registrados  e  demais 

condições. 

9.5. O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Câmara Municipal a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Câmara Municipal convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar  o objeto com preço igual  ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar  

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta  

original. 

10.3.  A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  será  efetuada  quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado,  a  Câmara Municipal,  observados o valor  estimado e a  sua eventual  

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11. DOS RECURSOS

11.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da  

ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante:

11.3.1. A intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de   

preclusão;

11.3.1.1.O prazo para a manifestação da intenção de recurso será de 20 (vinte) minutos  .

11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133,  de  2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de 

intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,  

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio 

eletrônico https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br// 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:

12.1.2.1.Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2.Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3.Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br//
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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12.1.2.4.Deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5.Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,  

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1.Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Câmara Municipal;

12.1.4. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 

declaração falsa durante a licitação;

12.1.5. Fraudar a licitação;

12.1.6. Comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em 

especial quando:

12.1.6.1.Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2.Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3.Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na  Lei  nº  14.133,  de 2021,  a  Câmara Municipal poderá,  garantida a  prévia 

defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa;

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Câmara Municipal. 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4,  12.1.5,  12.1.6,  12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens  12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3 que 

justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,  

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Câmara Municipal,  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no  

prazo de  15 (quinze)  dias  úteis,  contado da  data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,  

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)  

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da  Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 

pela plataforma de acesso do sistema utilizado. (https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br// ) 

13.4. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  previstos  no 

certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil  

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a  

Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por esses custos,  independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Câmara Municipal.

https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br//
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14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento   

do licitante,  desde que seja  possível  o  aproveitamento do ato,  observado os  princípios  da 

isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis,  nas Contratações Públicas (PNCP) e endereço 

eletrônico https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br/  /  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

14.11.2. ANEXO II – PROPOSTA 

14.11.3. ANEXO III – MINUTA DE ATA REGISTRO DE PREÇO

14.11.4. ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO.

14.11.5. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.

14.11.6. ANEXO VI – PLANILHA DE PREÇO.

Alto Rio Doce, 29 de julho de 2024.

........................................................

Presidente da Câmara Municipal 

https://camaraaltodoriodoce.licitapp.com.br//
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

 TERMO DE REFERÊNCIA – SIMPLIFICADO ARTIGO 72 – LEI 14.133/2021

I – OBJETO RESUMIDO 

1-Registro de preços objetivando a futura e eventual contratação de empresa especializada 

na prestação continuada de serviços de apoio administrativo e suporte operacional,  com 

dedicação  exclusiva  de  mão de  obra,  a  serem executados  nas  dependências  da  Câmara 

Municipal de Alto Rio Doce/MG, conforme termo de referência. 

II JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO. 

2.1 – Faz-se necessária a contratação de empresa terceirizada para prestação de serviços de 

mão de obras relacionadas à atividade-meio com a finalidade de atender às demandas do 

Município. 

2.2 – Para impedir o crescimento desmesurado da folha de pagamento, a Administração 

procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que 

possível,  à  execução  indireta,  cujas  algumas  das  categorias  profissionais  não  mais 

ingressarão na Câmara de Alto Rio Doce – MG, visto que não haverá concurso público para 

o provimento destes cargos. 

2.3  –  A  principal  missão  das  atividades-meio  e  apoio  operacional  é  garantir  a 

operacionalização integral das atividades finalísticas de forma contínua, eficiente, flexível, 

fácil, segura e confiável. Para atingir esse objetivo a Câmara de Alto Rio Doce – MG vem 

buscando, de forma racional e persistente, obter melhor emprego de seus recursos visando 

atingir a eficácia e eficiência de suas ações.

2.4  –  Considera-se  ainda,  a  deliberação  da  Mesa  Diretora,  registrada  em  Ata,  apurou-se  a 

necessidade de desonerar os órgão técnicos de atividades extras, que impedem a segregação de 
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função, podendo trazer riscos a administração. Neste sentir, determinou, a Mesa Diretora, pela 

contratação para fornecimento de mão de obra terceirizada para apoio ao administrativo. 

3   - ÓRGÃOS REQUISITANTES

3. 1 – Secretaria Administrativa da Câmara de Alto Rio Doce – MG. 

4  – DA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA MÍNIMAS DO OBJETO 

LOTE ÚNICO 

Item Função / Cargo Secretaria Requisitante Quantidade

01 Auxiliar Administrativo CBO Nº 4110-05 Administração 04

02 Auxiliar de Serviços Gerais CBO nº 5143-25 Administração 02

4.1  –  ATRIBUIÇÕES  +  CLASSIFICAÇÃO  BRASILEIRA  DE  OCUPAÇÃO  + 

REMUNERAÇÃO: 

a) - CBO – AUXILIAR ADMINISTRATIVO. 

4110.05 –  Realizam serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e 

logística, atendendo fornecedores e clientes, prestando e recebendo informações sobre produtos e 

serviços,  tratando  de  documentos  diversos,  cumprindo  todos  os  procedimentos  necessários  em 

relação a eles. 

Assistir à Direção do órgão no levantamento e distribuição dos serviços administrativos, auxiliando 

na elaboração da política de sua área de atuação e  participando da elaboração de projetos, estudos e 

análise para melhoria dos serviços; 

Organizar  e  executar  atividades  administrativas  nas  áreas  de  gestão  de  pessoas,  administração, 

acadêmica, orçamento, finanças e patrimônio, logística e de secretaria; atender usuários, fornecendo 

e  recebendo  informações;  tratar  de  documentos  e  atos  administrativos,  cumprindo  todo  o 

procedimento necessário referente aos mesmos: 
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.Preparar   relatórios   e   planilhas,

.Assessorar   nas  atividades  de  ensino,  pesquisa  e  extensão.

Executar  serviços  de  apoio  nas  áreas  de  recursos  humanos,  administração,  finanças,  logística, 

compras,  almoxarifado,  patrimônio,  recepção,  bem como,  tratar  documentos  variados,  preparar 

relatórios e planilhas, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos.

Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Utilizar  recursos  de  informática.

Executar   outras   tarefas   de   mesma   natureza   e   nível   de   complexidade   associadas   ao 

ambiente organizacional

b) - CBO Nº 5143-25 – AUXILIAR SERVIÇOS. 

A área de serviços gerais abrange profissões mais específicas, como a de copeiro, assistente de 

manutenção, auxiliar de limpeza, porteiro, zelador e jardineiro. Os auxiliares de serviços gerais 

podem exercer a maioria das funções dessas profissões, mas o contrário não acontece. 

c)  Considerando ser  ampla a  variação dos salários  encontrados – de R$1914,00 a  R$4.000,00, 

(Auxiliar administrativo) para jornadas de 44 h semanais, a administração entendeu mais adequado 

o estabelecimento do Auxiliar Administrativo em patamar de R$2.000,00, e R$ 1.412,00 (Serviços 

Gerais) ambos com jornada de 30 h semanais, tendo em vista sua disponibilidade orçamentária. 

Outrossim, não obstante esse valor possa estar acima do previsto em convenções coletivas 

de trabalho, pelas próprias características da função, a presente terceirização exigirá mão de obra 

mais desenvolvida, exigirá a alocação de pessoas com competências mais elaboradas e com maior 

nível de responsabilidade na execução das tarefas. 

Ainda, o profissional alocado terá contato direto e constante com informações sensíveis ou 

mesmo sigilosas.  Neste  contexto,  fixação  de  salário  mais  baixo  se  revelaria  contraproducente, 

porquanto  atrairia  pessoas  menos  qualificadas  e  aumentaria  sobremaneira  a  rotatividade  de 
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profissionais,  com  consequente  comprometimento  do  funcionamento  regular  dos  setores  que 

recebessem o serviço.

Deve-se ainda salientar que o salário em comento, além de atender ao preceito de proteção à  

dignidade  do  trabalho,  reflete  a  complexidade  e  a  responsabilidade  da  atividade  a  ser 

desempenhada; iguala as posições dos licitantes no certame, o que lhes traz segurança acerca do 

estabelecimento dos demais custos. 

.– DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1  –  Os  serviços  serão  prestados  em dias  úteis,  seis  horas  por  dia,  de  segunda  a  sexta-feira, 

respeitado o limite de 30 h semanais, admitida extensão da jornada com pagamento de eventuais 

horas  excedentes  como hora  extraordinária,  nos  termos  legais,  ou  sua  compensação,  conforme 

acordado previamente com a Câmara de Alto Rio Doce – MG. 

5.2 – A prestação de serviço, de acordo com a necessidade da administração municipal, poderá ser  

realizada na sede e/ou nas comunidades rurais da Câmara de Alto Rio Doce – MG. 

5.3  -  O  órgão  contratante  fornecerá  todo  material,  ferramentas,  veículos  e  demais  utensílios 

necessários para a execução dos serviços, sendo de responsabilidade da contratada o fornecimento 

aos seus empregados, de uniformes, crachás  e equipamentos de proteção individual – EPI, bem 

como ficará a cargo de fiscalização quanto ao uso efetivo e controle de presença, quando for ocaso.

5.4  –  A  garantir  à  manutenção  dos  serviços  públicos  ofertados  a  população,  com  eficácia  e 

eficiência, para obter os benefícios esperados. 

6 – DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

.

.6.1 –  Correrá por conta da CONTRATADA, o fornecimento de todo o material necessário, 

todas  as  despesas  inerentes  a  Legislação Trabalhista,  Previdenciária,  Tributária  e  outras 

decorrentes da execução dos serviços, bem como, a responsabilidade perante terceiros.

.
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.6.2 –  Os serviços deverão ser executados de forma continuada, por um período de 12 (doze) 

meses. 

.

.6.3  –  Os  serviços  serão  quitados  em  parcelas  mensais  sobre  os  quantitativos  de  horas 

trabalhadas, com a apresentação de relatório sobre os serviços executados e devidamente 

atestados pelo responsável pela gestão do contrato.

.7– DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

.

.7.1 – A empresa deverá apresentar um rol de técnico comprovando a existência de profissional 

com atestados de capacidade técnica semelhante ao objeto desta licitação.

.8 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

8.1 –  Para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, não serão considerandos 

qualquer valor adicional que não conste de procedimentos devidamente aprovados pela contratante, 

os recursos orçamentários a serem utilizados serão os vigentes no Orçamento de 2024, na dotação. 

01.002.000.01.031.0100.4003.3.3.90.34.00 – Ficha 10.

.9  – DO MODELO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

.

.9.1  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

.

.9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de  

execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

.

.9.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
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.

.9.4  O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

.

.9.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que  ultrapasse  sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

.

.9.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos  

ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela  empregados  (Lei  nº 

14.133/2021, art. 119).

.

.9.7 O contratado será responsável  pelos danos causados diretamente à  Administração ou a 

terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120).

.

.9.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

.

.9.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Câmara de Alto Rio Doce – MG a responsabilidade pelo seu pagamento e  

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

.

.9.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

.

.9.11 O órgão ou entidade poderá convocar o profissional para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
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..

10 – DO PAGAMENTO 

.10.1  –  O  pagamento  corresponderá  a  períodos  mensais,  podendo  excepcionalmente, 

corresponder a período inferior, nos casos de término do contrato, ou ainda, em casos de 

suspensão temporária do serviço, por ordem da CONTRATANTE.

.

.10.2 – A emissão da nota fiscal pela CONTRATADA será autorizada pela Câmara de Alto Rio 

Doce – MG. 

.

.10.3 – O pagamento dos serviços executados será efetuado em até 10 dias após a apresentação 

da nota fiscal, mediante depósito ou transferência em banco e conta indicados pela licitante 

adjudicatária.

.10.4 – O fornecedor entregará juntamente com a Nota Fiscal o Certificado de Regularidade 

com o FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal e CND para o INSS. 

.10.5 – Da retenção de INSS: 

.10.5.1 Das empresas NÃO optantes pelo Simples Nacional, será retido 11% sobre o valor bruto  

da NF dos serviços colacionados na IN RFB 971/2009, em especial aqueles previstos nos 

arts. 117 e 118. A alíquota está definida no art. 78, VI e art. 112. 

.10.5.2 Das empresas OPTANTES pelo Simples Nacional, será retido 11% sobre o valor bruto 

da NF dos serviços de construção, serviços de engenharia, vigilância, limpeza, conservação 

e advocacia, conforme determina o art. 191 da IN RFB 971/2009. 

.

.10.5.3  Os  valores  de  materiais  ou  de  equipamentos,  próprios  ou  de  terceiros,  exceto  os 

equipamentos  manuais,  fornecidos  pela  contratada  na  execução  do  objeto  do  contrato 

poderão ser deduzidos na base de cálculo da retenção previdenciária, podendo adotar, como 
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base de cálculo da retenção previdenciária, os percentuais previstos no art. 122 da IN RFB 

971/2009. 

.10.6. Imposto de Renda Retido na Fonte: 

.10.6.1. Serão retidos 1,5% sobre o valor bruto da NF dos serviços colacionados nos arts. 647 

651 e 652 do Decreto Federal nº 3000 de 26/03/1999. 

.10.6.2. Será retido 1% sobre o valor bruto da NF dos serviços colacionados no art. 649 do 

Decreto Federal nº 3000 de 26/03/1999.

.10.7. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza: 

.10.7.1. Será retido o ISSQN das atividades econômicas estabelecidas na LC 116/2003, art. 3º,  

na alíquota definida no Código Tributário do Município de Alto Rio Doce – MG, conforme 

determina o art. 156, inciso III da CR/88.

.

.11– DA FISCALIZAÇÃO 

.

.11.1 A fiscalização do Contrato será exercida por servidor da Câmara Municipal, conforme 

indicado no Documento de Formalização da Demanda – DFD. 

.

.11.2 Competirá ao fiscal dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e  

de tudo dará ciência à Câmara de Alto Rio Doce – MG. 

.

.11.3 A fiscalização fixada neste Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade 

da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que 

resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios  etc.  e  na  ocorrência  desta,  não 

implica  responsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de 

conformidade com o artigo 120 da Lei Nacional nº 14.133/2021. 
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.

.11.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim 

de eventual aplicação de sanção. 

.

.11.5 O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para 

evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um 

viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

.

.11.6 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

.a)  Os  resultados  alcançados  em  relação  ao  contratado,  com  a  verificação  dos  prazos  de 

execução e da qualidade demandada; 

.b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e das formações profissionais 

exigidas; 

.c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

.d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

.e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

.f) A satisfação do público usuário. 

.

.11.7  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  responsabilidades  assumidas  pela  contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções  administrativas,  previstas  no  instrumento  convocatório  e  na  legislação  vigente, 

podendo  culminar  em  rescisão  contratual,  conforme  disposto  nos  artigos  137  da  Lei 

Nacional nº 14.133/2021. 

.

.11.8 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes. 

.
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.11.9 A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a 

prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE.

.11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

.

.11.1  –  Executar  os  serviços  conforme especificações  deste  Termo de  Referência  e  de  sua 

proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das 

cláusulas contratuais, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e 

em sua proposta; 

.

.11.2 – Emitir mensalmente Nota Fiscal dos Serviços prestados, devidamente acompanha da 

Ordem  de  Serviços,  Relatório  e  planilha  de  medição;  Cópia  do  espelho  de  ponto  dos 

colaboradores e todas as certidões de comprovação fiscal e demais exigências constantes 

neste Termo de Referencias. 

.11.3 – Fornecer mão de obra capacitada, com idade não inferior a 18 anos, para exercer as 

funções  referentes  ao  objeto  deste  Termo.  Os  profissionais  deverão  ser  devidamente 

capacitados e os serviços deverão ser prestados mesmo em estado de greve da categoria, 

através de esquema de emergência; 

.11.4 – Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente; 

.11.5  –  Submeter  à  contratante,  antes  do  início  da  execução  dos  serviços,  a  relação  de 

empregados e sua respectiva distribuição nos cargos de trabalho assim como documentação 

do pessoal contratado; 

.11.6 – Implantar, dentro de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Autorização de Execução, 

a mão de obra contratada, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que 

impossibilite de preencher alguns cargos conforme o estabelecido; 
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.11.7 – Dar cumprimento a todas as determinações e especificações estabelecidas neste Termo 

de Referência; 

.11.8 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

.11.9 – Manter o empregado nos horários predeterminados pela Câmara de Alto Rio Doce – 

MG; 

.11.10 – Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante, prestando-

lhes todos os esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas; 

.11.11 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

.11.12  –  Apresentar  à  Contratante,  quando  do  início  das  atividades,  e  sempre  que  houver 

alocação de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, 

cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, endereço 

residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Câmara de Alto Rio Doce 

–  MG,  bem  como  as  respectivas  Carteiras  de  Trabalho  e  Previdência  Social  –  CTPS, 

devidamente  preenchidas  e  assinadas,  para  fins  de  conferência  juntamente  com  a 

comprovação dos requisitos mínimos estabelecidos neste termo de referência. 

.11.13 – Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 

quando for o caso; 

.11.14 – Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

.11.15 - Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação e 

Acordo Coletivo de trabalho; 
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.11.16  –  A  empresa  contratada  será  responsável  pela  integridade  de  seus  empregados  na 

execução dos serviços, devendo manter durante a vigência do contrato seguro pessoal de 

seus empregados; 

.11.18 -  Providenciar,  à  suas expensas,  o  encaminhamento e  o tratamento médico aos seus 

empregados designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente 

de trabalho, mal súbito ou quaisquer outros acontecimentos desta natureza; 

.11.19 – Cumprir as normas de segurança da contratante, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal; 

.11.20 – Os salários deverão ter como piso o resultado do acordo em Convenção Coletiva de 

Trabalho. 

.11.21  –  Selecionar  e  preparar  rigorosamente  os  empregados  que  irão  prestar  os  serviços, 

encaminhando  pessoas  portadoras  de  referência  de  boa  conduta  e  idoneidade,  atestado 

médico comprovando sua  sanidade física  e  mental  e  atestado de  antecedentes  criminais 

atualizados,  os  quais  ficarão  de  posse  da  contratada,  com  cópia  autenticada  junto  aos 

arquivos da contratante, tendo ainda funções profissionais legalmente registradas em suas 

carteiras de trabalho;

11.22 – Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata 

nos  casos  de  faltas,  impedimentos,  bem  como,  impedir  que  o  empregado  que  cometer  falta  

disciplinar qualificada como de natureza grave, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis da 

contratante; 

11.23  –  Substituir  em 24  horas,  sempre  que  exigido  pela  contratante  e  independentemente  de 

qualquer  justificativa  por  parte  desta,  qualquer  empregado  cuja  atuação,  permanência  e/ou 

comportamento estejam em desacordo com os termos do contrato, ou seja, julgados prejudiciais,  

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou 

ainda entendida como inadequada para prestação dos serviços; 
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11.24 – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência da 

Contratante; 

11.25 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

11.26 – Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 

no turno imediatamente subsequente; 

11.27 – Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado  descumprimento  das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

11.28  –  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  da 

Administração; 

11.29 – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.30 – Deter pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto deste Termo; 

11.31 – Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

11.32 – Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 

e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 
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11.33 – Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na  

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.34 – Nomear um preposto responsável pelos serviços, quando necessário reportar-se ao Fiscal de 

Contrato, adotando as providências pertinentes à correção das falhas detectadas;

. 

. 12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

.

.12.1  –  A  Câmara  de  Alto  Rio  Doce  –  MG deverá  efetuar  o  pagamento  dos  valores 

correspondentes nos prazos e na forma previstos contratualmente.

.

.12.2 – Fornecer à CONTRATADA as solicitações de serviços e documentos necessários para 

realização  dos  serviços,  disponibilizando  local  adequado  para  execução  dos  trabalhos  e 

equipamentos solicitados.

.

.12.3  –  Prestar  à  CONTRATADA  todos  os  esclarecimentos  necessários  à  execução  dos 

serviços.

13 – DO PRAZO. 

13.5 – O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada na forma da lei Nº 14.133/2021, artigo 108. 

 14 – DO JULGAMENTO. 

14.1 – Será considerada vencedora a proposta que, atendidas as especificações contidas no Edital e 

seus anexos, apresente o menor preço global. 

15 – DA PROPOSTA 
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15.1 – No valor da proposta deverão estar incluídos todos os custos com impostos, taxas, fretes,  

assim como todos os custos necessários ao completo à prestação dos serviços ora solicitado.

15.2 – A proposta de preços deverá apresentar prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias.

16 – RESPONSÁVEL DO CONTRATO 

16.1 – Será responsável pela conferência o servidor por este legalmente autorizado, que deverá 

atestar o fornecimento, para viabilizar o encaminhamento das Notas Fiscais ao Órgão Requisitante, 

para as providências de pagamento.

17 – UNIFORMES E IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL. 

17.1 - Os uniformes e crachás de identificação funcional a serem fornecidos pela Contratada aos 

seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, 

sem qualquer repasse do custo para o empregado.

18 – TERMOS GERAIS DA EXECUÇÃO 

18.1 A contratada deverá, tão logo recebida a ordem de serviços que será encaminhada pelo Setor 

de Compras e Licitação por e-mail, devendo a Contratada realizar os serviços na forma descrita no 

Item 5 deste Termo de Referência. 

18.2  A execução  contratual  deverá  ocorrer  conforme  as  determinações  do  Gestor  do  Contrato 

devendo a contratada obedecer estritamente ao disposto nas solicitações emanadas. 

18.3 A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto desta contratação 

e,  consequentemente,  responde,  civil  e  criminalmente,  por  todos  os  danos  e  prejuízos  que,  na 

execução dela, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou 

para terceiros. 

18.4 O atraso ou inexecução total ou parcial dos serviços ocasionados pela CONTRATADA, sem 

justificativa aceita pela Câmara Municipal, enseja a rescisão do contrato, com as consequências 

previstas no contrato e na Lei Nacional nº 14.133/2021. 
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19 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

19.1  Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 02 (dois) dias, 

pelo  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta.

19.2  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em desacordo  com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de  24 (vinte  e  quatro)  horas,  a  contar  da  notificação da  contratada,  às  suas  custas,  sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado.

19.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.

19.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20 – DO FUNDAMENTO LEGAL 

20.1 A contratação para o objeto deste Termo de Referência está fundamentada na Lei Nacional nº 

14.133/2021.

21 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO 

21.1 O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, 

com as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Câmara  de  Alto  Rio  Doce  –  MG  para  a  justa 

remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
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contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 

maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e 

extracontratual, nos termos da Lei Nacional nº 14.133/2021.

22 – PENALIDADES. 

22.1 Comete infração administrativa,  ainda,  nos termos artigo nº 155 da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 

a) Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Cometer fraude fiscal; 

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato. 

22.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;

22.2.2 Multa de: 

a) Moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total  

do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total ou parcial da obrigação assumida. 

22.2.3 Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Câmara de Alto Rio Doce – 

MG pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
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22.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara de Alto Rio Doce – MG 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.

22.3 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas. 

22.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei 

Nacional nº 14.133/2021. 

22.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta  do infrator,  o  caráter  educativo da pena,  bem como o dano causado à  Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

22.6  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou 

cumulativamente. 

22.6. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA enquadrar-se 

em qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 7, a seguir. 

22.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Câmara de Alto Rio Doce – MG poderá 

aplicar multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 01

Grau Correspondência %  do  valor  anual  do 

Contrato

1 0,1%

2 0,2%

3 0,3%

4 0,5%

5 1%

6 30%
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TABELA 02

Item Descrição Grau Incidência

01 Executar  serviço  incompleto,  de  baixa  qualidade, 

paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou 

deixar de providenciar recomposição complementar.

1 Por ocorrência

02 Fornecer  informação  falsa  de  serviço  ou  substituir 

material contratado por outro de qualidade inferior.

2 Por ocorrência

03 Suspender  ou  interromper,  salvo  por  motivo  de  força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.

5 Por  dia  e  por 

posto

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 

seus agentes.

3 Por ocorrência

05 Recusar-se  a  executar  serviço  determinado  pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.

5 Por ocorrência

06 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 

que cause dano físico, lesão corporal ou consequências 

letais.

6 Por ocorrência

07 Deixar  de  manter  a  documentação  de  habilitação 

atualizada.

1 Por  item  e  por 

ocorrência.

08 Deixar de fornecer autorização para o serviço. 2 Por  item  e  por 

ocorrência

09 Deixar de nomear preposto para representá-la durante a 

execução do contrato.

1 Por  item  e  por 

ocorrência

10 Deixar de cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 

determinado pela FISCALIZAÇÃO.

1 Por  dia  de 

ocorrência

11 Deixar  de  cumprir  determinação  formal  ou  instrução 

complementar da FISCALIZAÇÃO.

2 Por ocorrência

12 Deixar  de  manter  sede,  filial  ou  escritório  de 

atendimento na cidade local de prestação dos serviços.

1 Por  ocorrência  e 

por dia

13 Deixar  de  Entregar  ou  entregar  com  atraso  os 

esclarecimentos  formais  solicitados  para  sanar  as 

2 Por  ocorrência  e 

por dia
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inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise 

da documentação exigida por força do contrato.

14 Deixar de  Providenciar alternativas de serviço em caso 

de  panes  falta  do  combustível,  casos  fortuitos  ou  de 

força maio

1 Por ocorrência

15 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e do edital do 

Pregão  Presencial  e  seus  anexos  não  previstos  nesta 

tabela  de  multas,  após  reincidência  formalmente 

notificada pela unidade fiscalizadora.

3 Por  item  e  por 

ocorrência

22.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

22.8.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da 

multa, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 

(quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

22.8.2.  Esgotados  os  meios  administrativos  para  cobrança  do  valor  devido  pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa.

23 – DA CONCLUSÃO 

23.1. A presente descrição dos serviços tem por finalidade estabelecer condições para melhorar o 

desempenho do contratado,  aprimorando assim a gestão pública  e  permeando a  contratação de 

segurança jurídica, além de proporcionar adequação desta instituição municipal às atuais exigências 

impostas,  notadamente  no  tocante  ao  planejamento,  a  transparência,  ao  controle  e  a 

responsabilização dos gestores. 

Alto Rio Doce, 05 de julho de 2024.

____________________________                           _________________________________
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DÁRCIO  VALÉRIO  VIEIRA – COMPRAS 

INSTITUCIONAIS

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO

GESTOR DE CONTRATOS

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO

_____________________________________

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A  empresa_______(Razão  Social  do  LICITANTE)____________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n° 

________________________,  sediada  na  _______(endereço  completo),  telefone 

(...)____________,  vem,  apresentar  proposta  de  preços  no  processo  de  licitação  epigrafado, 

conforme a planilha seguinte.

Nos preços apresentados, estão incluídos todos os encargos, como transporte de qualquer natureza,  

carga e descarga, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributos e outros.

Indica, na oportunidade, como representante para assinatura e acompanhamento da execução do 

contrato que possa vir a ser firmado com a Câmara Municipal, o Sr.................., portador da Carteira 

de Identidade nº.........., CPF nº ..................., endereço ..............................

Ite

m

Quant. Unidade Descrição V. Unit. V. Total

01
04 Unid.

Auxiliar Administrativo CBO Nº 4110-

05

R$ R$

02
02 Unid.

Auxiliar  de  Serviços  Gerais  CBO  nº 

5143-25

R$ R$

VALOR TOTAL.....................................R$ ..... (VALOR TOTAL POR EXTENSO)

A presente proposta tem prazo de validade de 60 dias a contar da data da entrega das propostas,  

excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor.

Local/ data.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo de CNPJ
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024

PROCESSO LIC. Nº.02/2024

Aos _____ dias do mês de_____ de 2024, na sede da Câmara Municipal de Alto Rio Doce - MG, 

CNPJ nº  01.539.789/0001-16, sediada à  Avenida Carlos Couto, 32, centro, Alto Rio Doce - MG, 

CEP 36.260.000neste ato pelo seu Presidente, Sr. Marco Antônio Pereira, doravante denominada 

CONTRATANTE,  e  a  empresa  ..................................CNPJ,  situada  ..............................., 

representada por........................, institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico  nº. 01/2024, cujo objetivo é a formalização do registro de preços 

objetivando a futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

mão de obra terceirizada, conforme termo de referência, às partes, à luz da permissão inserta no art. 

15 da Lei 14.133/2021, RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, 

e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAM 

A  PRESENTE  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS-ARP  REFERENTE  AO  PREGÃO 

ELETRÔNICO  acima  referenciado,  conforme  especificados  no  Anexo  I  –  Termo  de 

Referência/Especificações  do  objeto,  parte  integrante  do  presente  Edital  e  PREÇOS 

REGISTRADOS  das  respectivas  propostas  apresentadas,  classificadas,  aceito  negociadas  no 

certame do Pregão Eletrônico nº 01/2024, regido pelas seguintes clausulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para registro de 

preços  objetivando a  futura  e  eventual  contratação de  empresa  especializada para  prestação de 

serviços de mão de obra terceirizada, conforme termo de referência, cujo preço(s) e fornecedor (es) 

foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

1.2. A entrega dos produtos poderá ser de acordo com os quantitativos e especificações constantes 

na Ordem de Compra expedida pelo Setor de Compras. 
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1.3. A administração não se obriga a adquirir o serviço constante deste Registro de Preços, podendo 

até realizar licitação específica para os  serviços, hipótese em que, em igualdade de condições, o 

beneficiário do registro terá preferência. 

1.4. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

público em todas as esferas de governo, Federal, Estadual e Municipal que não tenham participado 

do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador. 

1.4.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 

serem praticados, obedecidos à ordem de classificação.

1.4.2. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observadas  as 

condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  dos 

quantitativos  registrados  em  Ata,  desde  que  este  fornecimento  não  prejudique  as 

obrigações anteriormente assumidas.

1.4.3. Os serviços ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão 

exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  cinquenta  por  cento  dos  quantitativos  dos  itens  do 

instrumento  convocatório  e  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão 

gerenciador e órgãos participantes.

1.4.4. As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 

do  quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 

que aderirem.

1.5. As quantidades constantes do Anexo I são estimativas, não se obrigando a Câmara Municipal 

pela aquisição total. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico n° 01/2024 

acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo 

de Homologação de XXX de XXX de 2024, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de  

Registro de Preços com força de Instrumento Contratual.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito na conta-corrente da empresa, no Banco a  

ser informado no ato da assinatura da ata, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a emissão 

das notas fiscais devidamente atestadas pela Fiscalização, juntamente com as cópias do CND do 

INSS, FGTS e CNDT. 

3.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer 

obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que 

isso gere direito a qualquer compensação; 

3.3. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Câmara Municipal, quanto às normas referentes 

ao pagamento de fornecedores. 

3.4. A  contratação  junto  ao  fornecedor  registrado,  após  a  expedição  de  Autorização  de 

Fornecimento pelo Setor de Compras será formalizada, por intermédio de Nota de Empenho, nos 

termos do DA LEI Nº 14.133/2021. 

3.5. Os fornecedores incluídos na ata de registro de preços serão obrigados a retirar as Notas de 

Empenhos que poderão advir,  nas condições estabelecidas no ato convocatório,  nos respectivos 

anexos e na própria Ata. 

3.6. Para  instruir  a  formalização  da  Nota  de  Empenho,  o  contratado  deverá  providenciar  e 

encaminhar ao órgão contratante, juntamente com a Nota Fiscal, as certidões negativas de débitos 

para com a seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e CNDT. 

3.7. O  pagamento  somente  será  realizado  para  os  produtos  constantes  da  Autorização  de 

Fornecimento emitida pelo Compras Institucionais. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS. 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

4.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 

condição  de  restabelecer  o  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato,  mediante 

requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência 

de  eventual  redução dos  preços  praticados  no mercado ou de  fato  que eleve  o  custo  dos  

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover às negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 
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4.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado,  

com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

4.4. Quando  o  valor  registrado  se  tornar  inferior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo 

superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para  negociarem a  redução  dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4.1. Os  fornecedores/prestadores  de  serviços que  não  aceitarem  reduzir  seus  valores  aos 

valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

4.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir 

seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. Se ocorrer de o preço de  

mercado  tornar-se  inferior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  não  puder  cumprir  o 

compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de  execução,  e  sem  aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a  veracidade  dos  motivos  e 

comprovantes apresentados; e 

b) Convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de  negociação  pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.5. O  registro  do  fornecedor  será  cancelado  mediante  formalização  por  despacho  do  órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
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4.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovados  e 

justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou: 

b) A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 – A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 

5.1.1. Pela Câmara Municipal independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 

administrativo com ampla defesa, quando:

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento  

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Câmara Municipal; 

c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele praticado 

no mercado; 

f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela Câmara Municipal; 

g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa 

Detentora; 

h) Caso ocorra transferência a terceiros,  ainda que em parte,  das obrigações assumidas pela 

empresa detentora; 

5.1.2. Pela Detentora quando: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 
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5.1.3. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes do 

pedido de execução dos serviços pela Câmara Municipal. 

5.2. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços  

enseja a  rescisão do objeto,  unilateralmente pela Câmara Municipal,  ou bilateralmente,  com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa. 

5.3. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, 

a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de 

interesse público e demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, ou ainda,  

judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

5.4. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer 

natureza. 

5.5. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por  

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem 

ao Registro de Preços; 

5.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será 

feita por publicação na imprensa oficial,  por 01 (uma) vez,  considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir da última publicação. 

CLÁUSULA  SEXTA  –  DO  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  DA  VALIDADE  DA  ATA  E 

PUBLICIDADE: 

6.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 

empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

acompanhados de cédula de identidade. 

6.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de seu 

extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

6.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 01/2024, terá seu extrato 

publicado no Site Oficial da Câmara, Mural e Diário Oficial, assim como a sua íntegra, após 

assinada  e  homologada  e  será  disponibilizada  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas 

(PNCP). 



CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Av. Carlos Couto, 32 – Centro
CEP 36260-000 – Alto Rio Doce – MG

6.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

6.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados  

estão inferiores aos de mercado, caberá à Câmara Municipal convocar os fornecedores/prestadores 

de serviços registrados para negociar o novo valor. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E PRAZO 

7.1. Os  itens  somente  serão  recebidos  após  análise  dos  serviços,  observadas  as  especificações 

contidas neste edital e seus anexos, devidamente certificado pela Câmara Municipal. 

 7.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios 

ocultos dos produtos. 

7.3. Itens em desacordo com as especificações exigidas não serão aceitos, ficando ao encargo da 

CONTRATADA a substituição. 

7.4. Material com irregularidades não serão aceitos. 

7.5. O  material  poderá  ser  rejeitado,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 

especificações  do  Edital,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  a  contar  da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato.

7.7. O prazo para a entrega dos serviços começará a contar da data da Autorização de Fornecimento 

com conhecimento  da  CONTRATADA,  podendo  ser  prorrogado  pela  Câmara  Municipal,  caso 

sejam constatados motivos necessários e relevantes.

7.8. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula  

Décima Primeira desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento 

Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, são  

obrigações: 

8.2. Do Fornecedor-Beneficiário: 



CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Av. Carlos Couto, 32 – Centro
CEP 36260-000 – Alto Rio Doce – MG

a) Executar com pontualidade os  serviços  solicitados conforme solicitação/requisição emitida 

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal; 

b) Comunicar  imediatamente  e  por  escrito  à  Câmara  Municipal,  através  da  Fiscalização, 

qualquer  anormalidade verificada,  para  que sejam adotadas as  providências  de regularização 

necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da presente 

Ata; 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

e) Comunicar a Câmara Municipal modificação em seu endereço ou informações de contato, sob 

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 

f) Cumprir  todas  as  obrigações  de  execução  dos  serviços/produtos  descritas  no  Termo  de 

Referência, que passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preço. 

8.2.1. Todos os  serviços, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que 

incidam ou venham a incidir sobre o presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua 

execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa Fornecedora. 

8.2.2. Executar os serviços/produtos de acordo com as especificações contidas no ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

8.3. Do Órgão Gerenciador: 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde 

que não haja impedimento legal para o fato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº  

14.133, de 1 de abril de 2021; 

c) Notificar,  formal  e  tempestivamente  a  Fornecedora/Detentora  sobre  as  irregularidades 

observadas no cumprimento desta Ata; 

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 

e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
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f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 

Preço; 

g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 

h) Emitir requisição dos serviços/produtos a serem executados. 

8.4. PARA  PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS/FORNECIMENTO  PREVISTOS  NESTE 

EDITAL deverá: 

8.4.1. A prestação dos serviços será de acordo com a demanda da requisitante, os produtos a 

serem entregues terão o prazo de 05 (cinco) dias após a Ordem de Compra.

8.4.2. Os serviços serão conforme emissão da Autorização de Fornecimento. 

8.4.3. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

comprovadas na licitação desse Pregão. 

8.4.4. Entregar o produto/serviço solicitado no endereço mencionado na Ordem de Compras. 

8.4.5. Substituir,  às  suas  expensas  o  produto  com irregularidade,  no  prazo  máximo  de  05 

(cinco) dias. 

8.4.6. Responsabilizar-se  pela  entrega  dos  serviços  de  acordo  com  as  especificações  do 

fabricante. 

8.4.7. Anexar à Nota Fiscal a certidão negativa de débito junto ao INSS e o Certificado de 

Regularidade Fiscal junto ao FGTS e CNDT.

8.4.8. Emitir  Nota  Fiscal  correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 

documentação na fase de habilitação. 

8.4.9. Cumprir  com todas  as  obrigações  constantes  no Edital,  seus  anexos e  sua  proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

8.4.10. Efetuar  os  serviços  em  perfeitas  condições,  no  prazo  e  locais  indicados  pela 

Administração e em estrita observância das especificações do Edital e da proposta.

8.4.11. Atender prontamente a quaisquer exigências da Câmara Municipal, inerentes ao objeto 

da presente licitação. 

8.4.12. Comunicar à Câmara Municipal no prazo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega/serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação, para que se proceda conforme Ata. 
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8.5. A CONTRATADA deverá responder pelas despesas relativas a frete, encargos trabalhistas,  

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas em decorrência do 

fornecimento objeto do presente registro de preço.

8.6. A CONTRATADA deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao 

MUNICÍPIO DE JECEABA ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 

de seus prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver 

sujeita. 

8.7. A CONTRATADA deverá observar outras obrigações constantes da Ata de Registro de Preços. 

8.8. A Câmara Municipal não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

8.9. É vedada a cessão do contrato e a subcontratação. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES ÓRGÃO GERENCIADOR. 

9.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será a Câmara Municipal. 

9.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática de todos 

os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 

a) Gerenciar a presente Ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço 

e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na 

licitação. 

b) Observar  que,  durante  a  vigência  da presente  ata,  sejam mantidas  todas as  condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

d) Acompanhar  a  evolução  dos  preços  de  mercado,  com  a  finalidade  de  verificar  sua 

compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 

f) Consultar  o  detentor  da  ata  registrada  (observando  a  ordem de  classificação)  quanto  ao 

interesse  em  fornecer  os  materiais  a  outro(s)  órgão  da  Câmara  Municipal  que  externem  a 

intenção de utilizar a presente Ata. 
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g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos serviços, através de Servidor 

designado para tal. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de seu 

extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1 Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 

que: 

a) Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Cometer fraude fiscal; 

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato. 

11.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1 Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não  acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

11.2.2 Multa de: 

a) Moratória de até 1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) Compensatória  de até  10% (dez por  cento)  sobre o valor  total  do contrato,  no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida. 

11.2.3 Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal pelo 

prazo de até 02 (dois) anos. 



CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Av. Carlos Couto, 32 – Centro
CEP 36260-000 – Alto Rio Doce – MG

11.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Câmara  Municipal  enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.

11.4 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas. 

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei 

Nacional nº 14.133/2021. 

11.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Câmara Municipal,  

observado o princípio da proporcionalidade. 

11.7 As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou 

cumulativamente. 

11.8. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar 

em qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 7, a seguir. 

11.9. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Câmara Municipal poderá aplicar multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 01

Grau Correspondência % do valor anual do Contrato

1 1%

2 5%

3 10%

4 15%

5 20%

6 30%

TABELA 02

Item Descrição Grau Incidência

01 Executar  serviço incompleto,  de  baixa 

qualidade,  paliativo,  substitutivo  como  por 

caráter  permanente,  ou deixar  de  providenciar 

1 Por ocorrência
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recomposição complementar.

02 Fornecer  informação  falsa  de  serviço  ou 

substituir  serviço contratado  por  outro  de 

qualidade inferior.

2 Por ocorrência

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de 

força  maior  ou  caso  fortuito,  os  serviços 

contratuais.

5 Por dia e por posto

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou 

dolo de seus agentes.

3 Por ocorrência

05 Recusar-se a executar serviço determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.

5 Por ocorrência

06 Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais.

6 Por ocorrência

07 Deixar  de  manter  a  documentação  de 

habilitação atualizada.

1 Por  item  e  por 

ocorrência.

08 Deixar de  fornecer autorização para o serviços 

ser prestado.

2 Por item e por ocorrência

09 Deixar  de  nomear  preposto  para  representá-la 

durante a execução do contrato.

1 Por item e por ocorrência

10 Deixar  de  cumprir  horário  estabelecido  pelo 

contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.

1 Por dia de ocorrência

11 Deixar  de  cumprir  determinação  formal  ou 

instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.

2 Por ocorrência

12 Deixar  de  manter  sede,  filial  ou  escritório  de 

atendimento  na  cidade  local  de  prestação  dos 

serviços.

1 Por ocorrência e por dia

13 Deixar de  Entregar ou entregar com atraso os 

esclarecimentos  formais  solicitados  para  sanar 

as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante 

a análise da documentação exigida por força do 

2 Por ocorrência e por dia
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contrato.

14 Deixar de  Providenciar alternativas de falta do 

serviço, casos fortuitos ou de força maio

1 Por ocorrência

15 Cumprir  quaisquer  dos itens do contrato e  do 

edital do Pregão Presencial e seus anexos não 

previstos  nesta  tabela  de  multas,  após 

reincidência  formalmente  notificada  pela 

unidade fiscalizadora.

3 Por item e por ocorrência

11.10. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

11.10.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa,  

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial. 

11.10.2. Esgotados  os  meios  administrativos  para  cobrança  do  valor  devido  pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

11.11. O contrato,  sem prejuízo  das  multas  e  demais  cominações  legais  previstas  no  contrato,  

poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Câmara Municipal, nos casos enumerados 

na Lei nº 14.133/2021, a obrigação assumida, podendo a Câmara Municipal  aplicar as penalidades 

cabíveis 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO TERMO CONTRATUAL 

12.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas através de 

Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho, em estrita observância aos princípios gerais do direto 

e às normas contempladas em nossa legislação vigente. 

12.2. A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, ou a dar quitação em Nota 

de  Empenho  e  retirar  a  Ordem  de  Fornecimento  equivalente,  caracteriza  descumprimento  de 

obrigações, passíveis das sanções previstas Lei nº 14.133/202. 

12.3. O edital do Pregão presencial integra a presente ata, independentemente de transcrição, para 

que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e ou interpretações.
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 12.4. O instrumento contratual poderá ser alterado com fundamento nas disposições previstas no 

art. 124 da Lei 14.133/2021 com alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.  A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta das seguintes 

Dotações Orçamentárias vigentes: 01.002.000.01.031.0100.4003.3.3.90.34.00 – Ficha 10.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO

14.1. A execução desta ata será gerenciada pelo requisitante.

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –  DA  UTILIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 

PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE. 

15.1. Poderão utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preço qualquer  Órgão ou entidade da  Câmara 

Municipal que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da 

Ata  e  anuência  da  empresa  beneficiária,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e 

respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

15.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 

preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão. 

15.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 

15.4. Os serviços ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador. 

15.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,  na 

totalidade,  ao dobro do quantitativo do valor  do registro de preços para  o Órgão Gerenciador,  

independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 
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15.6. Após  a  autorização  do  Órgão  Gerenciador,  o  Órgão  não  participante  deverá  efetivar  a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

15.7. Competem ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Reger-se-á  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  que  for  omisso,  pelas  disposições 

constantes na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do  

Pregão Presencial do qual ela se originou. 

16.3. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os serviços efetuados durante a vigência desta 

Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma 

ocorra após seu vencimento. 

16.4. As partes elegem o foro da Comarca de Alto Rio Doce para dirimir qualquer controvérsia a  

respeito do cumprimento do contrato ou de instrumento equivalente.

Por estarem de acordo, assinam a presente Ata.

Alto Rio doce............ de ............... de 2024.

_________________________________________________

Presidente da Câmara Municipal de Alto Rio Doce 

Pela empresa:

________________________________

Empresa
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

Processo ADM nº 0...../2024

Contrato nº ...../2024

Pregão Eletrônico n° 01/2024

A  Câmara  Municipal  do  Município  de  Alto  Rio  Doce  MG,   inscrita  no  CNPJ  sob  o  n o  nº 

01.539.789/0001-16,  sediada  à  Avenida  Carlos  Couto,  32,  centro, Alto  Rio  Doce  -  MG,  CEP 

36.260.000neste  ato  pelo  seu  Presidente,  Sr.  Marco  Antônio  Pereira,  doravante  denominado 

CONTRATANTE e a empresa    .............................., sediada na cidade de ...................., MG, com 

endereço  à  Rua/Av.  .........................,  ........  -  bairro  .....................,  inscrita  no  CNPJ  sob  o 

no ......................,  representada,  neste  instrumento,  por  ....................,  doravante  denominada 

simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato de compromisso de . 

FUNDAMENTO:  Este  contrato  decorre  da  licitação  realizada  na  modalidade  –  PREGÃO 

ELETRÔNICO  Nº  01/2024  regido  pela  Lei  14.133/21  e  o  decreto  Legislativo  ....../2024, 

homologado pelo Gestor.............., em ____ de ____________ de ____, que é parte integrante do 

presente instrumento contratual, mediante as seguintes cláusulas e condições:

PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui  objeto  do  presente  Contrato  o  compromisso  de  denominada  simplesmente 

CONTRATADA celebra o presente contrato de compromisso para registro de preços objetivando a 

futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de mão de obra 

terceirizada,  conforme  termo  de  referência nos de  acordo  com  o  Termo  de  Homologação  e 

Adjudicação do Pregão Eletrônico no 01/2024, que faz parte deste instrumento.

SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

São partes indissociáveis  deste Contrato,  independentemente de transcrição,  o Edital  de Pregão 

Eletrônico no 01/2024 e os seus Anexos.
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TERCEIRA – DO VALOR

O valor deste contrato é estimado em R$............ (..................).

QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. Os pagamentos serão realizados no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e nota 

fiscal devidamente atestada por quem de direito e mediante atestado, emitido pelo setor competente, 

comprovando que a licitante vencedora cumpriu todas as condições pactuadas;

4.2. As  notas  fiscais  que  apresentarem incorreções  serão  devolvidas  à  CONTRATADA e  seu 

vencimento ficará prorrogado pelo prazo que durar o saneamento das incorreções;

4.3. O pagamento será feito mediante crédito na conta bancária indicada pela licitante adjudicatária 

ou cheque nominal;

QUINTA – DO PRAZO

5.1. A  vigência  do  contrato  vigorará  por  12  (doze)  meses  a  contar  da  assinatura  e  por  ser  

fornecimento contínuo a critério da administração poderá o contrato ser prorrogado até 60 (sessenta 

meses na forma do artigo 106, da lei nº 14.133/2021, mediante comprovação de maior vantagem 

econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual.

SEXTA – DOS PROCEDIMENTOS PARA O FORNECIMENTO.

6.1. O sistema de fornecimento dos serviços licitados será em entrega parcelada, de acordo com a 

necessidade do Requisitante, mediante requisição do Setor de Compras, que será encaminhada ao 

fornecedor no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.2. Todos os serviços deverão ser entregues mediante Ordem de Compra, no local estipulado para 

entrega, acompanhado da nota fiscal para conferência, que ocorrerá no ato da entrega no local de  

recebimento, por funcionário competente, sendo que a responsabilidade da entrega será por conta e 

risco do licitante adjudicado.
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6.3. Prazo de entrega: em 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento por parte da contratada da  

Ordem de Compra. 

6.4. A Câmara de Alto Rio Doce se reserva o direito de não receber os serviços em desacordo com 

o previsto neste  instrumento convocatório,  podendo cancelar  o  contrato em decorrência  da sua 

inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.

6.5. A  contratada  é  obrigada  a  substituir  de  imediato  e  às  suas  expensas,  os  itens  em que  se 

verifiquem irregularidades.

6.6.  O Fornecedor sujeitar-se-á fiscalização dos itens no ato da entrega, reservando-se a Câmara 

Municipal o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições 

satisfatórias.

6.7. O local de entrega será aquele constante na Ordem de Compra.

6.8. Correrá por conta da licitante adjudicatária todas as despesas decorrentes do fornecimento.

6.9. Por ocasião da entrega, a (as) fatura (s) ou documento fiscal, será obrigatoriamente emitido pela 

mesma  razão  social,  inclusive  o  CNPJ  do  constante  da  documentação  de  regularidade  fiscal 

apresentada na habilitação e no contrato firmado.

6.10. Por ocasião da entrega dos  serviços, a licitante adjudicatária deverá colher no comprovante 

respectivo  a  data,  o  nome,  o  cargo,  a  assinatura  e  o  número  da  identidade  do  servidor  da  

Administração responsável pelo recebimento;

6.11. Constatadas irregularidades nos fornecimento a Câmara Municipal poderá:

a) Se  disser  respeito  à  especificação,  rejeitá-las  no  todo  ou  em  parte,  determinando  sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
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7.1. Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas,  relativamente  às  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  para  a  presente 

contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos. 

7.2. Responsabilizar-se  pelo  fiel  cumprimento  do  objeto  no  prazo,  quantidades  e  qualidades 

exigidas, realizando o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e de acordo com 

as demandas da CONTRATANTE, observando sempre os critérios de qualidade no fornecimento 

dos produtos;

7.3. Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem solicitados  pela  CONTRATANTE,  durante  o 

período contratado;

7.4. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que 

venha a prejudicar o fornecimento, e, prestar os esclarecimentos julgados necessários: 

I. Comunicar a CONTRATANTE de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para  

respectiva aprovação, no mesmo prazo, sob pena de não serem considerados; 

II. Fornecer  materiais  de  primeira  qualidade,  de  acordo  com  as  especificações  e  normas 

vigentes.  Não serão aceitos,  em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das normas 

permitidas por lei;

III. Responder  por  quaisquer  danos  que  venha  a  causar  a  terceiros  ou  ao  patrimônio  da 

municipal durante a entrega dos materiais, seja decorrente de vícios de fabricação ou por ação 

ou omissão de  seus  empregados,  devendo reparar  às  suas  custas  os  mesmos,  sem que lhe 

caiba indenização alguma por parte da Câmara Municipal.

IV. Não transferir, no todo ou em parte, o fornecimento dos serviços;

V. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do fornecimento;

VI. Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  e  obrigações  previstos  na  legislação 

decorrente do fornecimento do objeto, obrigando-se a saldá-los na época devida, não podendo 

haver transferência de débitos de responsabilidade da Contratada à Contratante.

VII. Assumir  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações  estabelecidas  na 

legislação de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 

empregados no desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento dos, materiais.
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.  Requisitar,  por  meio  de  Requisição  de  Compras,  a  prestação  dos  serviços, conforme  as 

necessidades da Secretaria Requisitante e atestar o recebimento gradual dos materiais.

8.2. Conferir o fornecimento dos serviços, mesmo sendo a licitante vencedora a única e exclusiva 

responsável pelos produtos nas condições especificadas.

8.3. Proporcionar condições à licitante vencedora para fornecimento dos serviços dentro das normas 

estabelecidas. 

8.4. Comunicar  à  licitante  vencedora  qualquer  irregularidade  na  prestação  dos  serviços  e 

interromper imediatamente o fornecimento se for o caso.

8.5. Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela  licitante 

vencedora.

8.6. Impedir que terceiros fornecessem o objeto deste edital.

8.7. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

8.8. Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta-corrente bancária, 

mediante  a  apresentação  da  respectiva  nota  fiscal  eletrônica,  devidamente  discriminada  e 

acompanhada do correspondente atestado de entrega.

NONA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 

9.1. Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o 

nome, o cargo, a assinatura e o número da identidade do servidor do CONTRATANTE responsável  

pelo recebimento;

9.2. Constatadas irregularidades nas peças o CONTRATANTE poderá:

a) Se  disser  respeito  à  especificação,  rejeitá-las  no  todo  ou  em  parte,  determinando  sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
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b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

9.3. Nas  hipóteses  de  substituição  ou  complementação,  a  CONTRATADA deverá  fazê-las  em 

conformidade com a indicação do CONTRATANTE, imediatamente, contadas da notificação por 

escrito, mantidas o preço inicialmente contratado;

9.4. O  recebimento  definitivo  dos  serviços dar-se-á  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  o 

recebimento  provisório,  uma  vez  verificado  o  atendimento  integral  da  quantidade  e  das 

especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou recibo, firmado pelo 

servidor responsável.

DÉCIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS.

10.1. Este contrato poderá ser alterado nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante a  

formalização do correspondente Termo de Aditamento. 

Parágrafo único – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrados entre  as  partes  ultrapassar  o  limite  indicado.  Econômica para  avaliação de eventual  

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 

que: 

a) Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Cometer fraude fiscal; 
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e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato. 

11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1.  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não  acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

11.2.2. Multa de: 

a) Moratória de até % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total  do 

contrato, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) Compensatória  de  até  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de  

inexecução total ou parcial da obrigação assumida. 

11.2.3. Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal pelo 

prazo de até 02 (dois) anos. 

11.3. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Câmara  Municipal  enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.

11.4. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei 

Nacional nº 14.133/2021. 

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Câmara Municipal,  

observado o princípio da proporcionalidade. 

11.7. As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo ser  aplicadas  isoladas  ou 

cumulativamente. 
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11.8. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar 

em qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 7, a seguir. 

11.9. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Câmara Municipal poderá aplicar multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 01

Grau Correspondência % do valor anual do Contrato

1 1%

2 5%

3 10%

4 15%

5 20%

6 30%

TABELA 02

Item Descrição Grau Incidência

01 Executar  serviço incompleto,  de  baixa 

qualidade,  paliativo,  substitutivo  como  por 

caráter  permanente,  ou deixar  de  providenciar 

recomposição complementar.

1 Por ocorrência

02 Fornecer  informação  falsa  de  serviço  ou 

substituir  serviço contratado  por  outro  de 

qualidade inferior.

2 Por ocorrência

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de 

força  maior  ou  caso  fortuito,  os  serviços 

contratuais.

5 Por dia e por posto

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou 

dolo de seus agentes.

3 Por ocorrência

05 Recusar-se a executar serviço determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.

5 Por ocorrência

06 Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal 

6 Por ocorrência
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ou consequências letais.

07 Deixar  de  manter  a  documentação  de 

habilitação atualizada.

1 Por  item  e  por 

ocorrência.

08 Deixar de  fornecer autorização para o serviços 

ser prestado.

2 Por item e por ocorrência

09 Deixar  de  nomear  preposto  para  representá-la 

durante a execução do contrato.

1 Por item e por ocorrência

10 Deixar  de  cumprir  horário  estabelecido  pelo 

contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.

1 Por dia de ocorrência

11 Deixar  de  cumprir  determinação  formal  ou 

instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.

2 Por ocorrência

12 Deixar  de  manter  sede,  filial  ou  escritório  de 

atendimento  na  cidade  local  de  prestação  dos 

serviços.

1 Por ocorrência e por dia

13 Deixar de  Entregar ou entregar com atraso os 

esclarecimentos  formais  solicitados  para  sanar 

as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante 

a análise da documentação exigida por força do 

contrato.

2 Por ocorrência e por dia

14 Deixar de  Providenciar alternativas de falta do 

serviço, casos fortuitos ou de força maio

1 Por ocorrência

15 Cumprir  quaisquer  dos itens do contrato e  do 

edital do Pregão Presencial e seus anexos não 

previstos  nesta  tabela  de  multas,  após 

reincidência  formalmente  notificada  pela 

unidade fiscalizadora.

3 Por item e por ocorrência

11.10. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
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11.10.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa,  

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial. 

11.10.2. Esgotados  os  meios  administrativos  para  cobrança  do  valor  devido  pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

11.11. O contrato,  sem prejuízo  das  multas  e  demais  cominações  legais  previstas  no  contrato,  

poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Câmara Municipal, nos casos enumerados 

na Lei nº 14.133/2021, a obrigação assumida, podendo a Câmara Municipal aplicar as penalidades  

cabíveis 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO TERMO CONTRATUAL 

12.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas através de 

Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho, em estrita observância aos princípios gerais do direto 

e às normas contempladas em nossa legislação vigente. 

12.2. A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, ou a dar quitação em Nota 

de  Empenho  e  retirar  a  Ordem  de  Fornecimento  equivalente,  caracteriza  descumprimento  de 

obrigações, passíveis das sanções previstas Lei nº 14.133/2021 com as alterações. 

12.3. O edital do Pregão presencial integra a presente ata, independentemente de transcrição, para 

que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e ou interpretações.

12.4. O instrumento contratual poderá ser alterado com fundamento nas disposições previstas no art. 

124 da Lei 14.133/2021 e com alterações. 

DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO POR INTERESSE PÚBLICO.

13.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 

(cinco)  dias  úteis  para  se  manifestar  e  produzir  provas,  sem  prejuízo  da  possibilidade  de  a  

CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das seguintes dotações do orçamento do 

CONTRATANTE: 01.002.000.01.031.0100.4003.3.3.90.34.00 – Ficha 10.

DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

15.1.  Reger-se-á  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  que  for  omisso,  pelas  disposições 

constantes na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do  

Pregão do qual ela se originou.

15.2. A CONTRATADA fica obrigada a,  durante a vigência deste contrato, atender a todos os 

pedidos de fornecimento, não se admitindo a procrastinação do fornecimento, a que título for, salvo 

casos fortuitos ou de força maior que independam da sua vontade.

15.3.  As quantidades indicadas no Anexo I  deste  contrato são estimadas e  servem como mera 

referência,  podendo  o  CONTRATANTE  aumentá-las  ou  diminuí-las  de  acordo  com  suas 

necessidades.

15.4. A  recusa  da  CONTRATADA em retirar  a  Ordem de  Compra  no  prazo  estabelecido  na 

cláusula sétima caracterizará inexecução total e acarretará a aplicação das penalidades previstas no 

subitem 11.1. II, “b” deste contrato. 

15.5. Os fornecimentos decorrentes deste contrato serão para todos os fins de direito, tratados como 

contratações autônomas e independentes.

15.6. Este contrato se rege pelos preceitos de direito público, em especial as disposições da Lei  

14.133/2021, aplicando-se lhe, ainda, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 

as disposições de direito privado.

15.7. A  publicação  da  síntese  deste  contrato  na  Imprensa  Oficial  será  providenciada  pelo 

CONTRATANTE.

15.8. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contratado.

15.9.  A  tolerância  do  CONTRATANTE  com  qualquer  atraso  ou  inadimplência  por  parte  da 

CONTRATADA não importará de forma alguma em alteração contratual ou novação.

DÉCIMA SEXTA – DO FORO

É competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente instrumento o foro 

da Comarca de Alto Rio Doce, MG.
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E por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam este instrumento em duas vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

Alto Rio Doce, .......de ........… 2024.

_______________________________

Marco Antônio Pereira 

Presidente da Câmara Municipal 

Contratante

___________________________________

Contratado

Testemunhas:
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

A empresa ...., inscrita no CNPJ sob o nº ..., situada na ....., por intermédio de seu representante  

legal, o Sr. ......, abaixo-assinado, DECLARA:

1º) que  cumpre  plenamente  os  requisitos  exigidos  para  a  sua  habilitação  para  participar  do 

procedimento  licitatório, n°  02/2024,  Pregão  Eletrônico n°  01/2024, não  se  enquadra  em 

nenhum dos dispositivos da Lei nº 14.133/2021, em função dos quais estaria impedida de licitar 

ou de contratar com a Câmara Municipal  de Alto Rio Doce,  estando ciente das penalidades 

aplicáveis nos casos de descumprimento;

2º) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da LC 123/2006 e que não incorre em 

quaisquer impedimentos legais para usufruir dos benefícios dos artigos 42 a 49 da LC 123/2006;

3º) que não existe nenhum dos impedimentos para que a mesma se beneficie do tratamento 

jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, especificamente em relação 

aos incisos I a X, § 4º, artigo 3º da referida Lei.

4º) que declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da 

Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

5º) que declara para fins de participação no Pregão  Eletrônico nº  01/2024,  que sua proposta 

comercial  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas 

assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 

entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021.
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6º) que declara para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 01/2024, sob as penalidades 

da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e  

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas 

pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

7º) que declara, sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem em qualquer vínculo com 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE – MG.

8º) que declara para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 01/2024, não ter recebido da 

Câmara Municipal de Alto Rio Doce, ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou 

indireta  em  âmbito  Federal,  Estadual  e  Municipal,  SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA  de 

participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, assim 

como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 

Câmara Municipal Federal, Estadual e Municipal.

Assinatura...

(Carimbo de CNPJ da empresa)

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do Credenciamento.
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ANEXO VI – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE PREÇO

Ite

m

Quant. Unidade Descrição V. Unit. V. Mensal V. 12 Meses

01

04 Unid.

Auxiliar  Administrativo 

CBO Nº 4110-05

R$ 5.553,44 R$ 

22.213,76

R$

266.565,12

02
02 Unid.

Auxiliar  de  Serviços 

Gerais CBO nº 5143-25

R$  R$ 4.877,15R$  R$ 9.754,30R$R$ 117.051,60

VALOR TOTAL.....................................R$ 383.616,72
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